
 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Em 01 de setembro de 2025 às 14h00, em formato virtual, aconteceu a Assembleia 

Geral Extraordinária do Movimento Nacional Pró-Convivência Familiar e Comunitária com 

a presença dos membros e convidados a seguir: Amparo Seibel, Antônio José, Dalízia 

Amaral, Danielle Dalavechia, Dayse Bernardi, Débora Vigevani, Dilma Maria Ramos, 

Edinalva Severo, Elisa Araújo, Elma Lopes, Estela Argolo, Fernanda Flaviana, Flowrency 

Leylany, Ivan Ferreira, Jackson Santos, Jonathan Hannay, José Wilson Souza, Leonardo 

Fontes, Lorenzo Delaini, Maria Valdeníria, Maria da Penha Firmiano, Maria do Amparo 

Monteiro, Patrick Reason, Perina Costa, Rafael Alves, Raum Batista, Rayane Lins, Sérgio 

Marques, Suzana Morais, Cláudia Cabral, Vera Amorim, Vera Fisher e eu, Maíla Lima. A 

reunião foi iniciada por Fernanda, que deu as boas-vindas aos presentes e destacou a 

diversidade geográfica e institucional do grupo. Foi solicitado que cada participante se 

apresentasse informando nome, instituição, cidade e estado. Leonardo compartilhou no 

chat o link para assinatura da lista de presença e pediu a todos para observar. Fernanda 

declarou aberta a Assembleia Extraordinária, informando que a pauta seria dividida em 

três momentos: 1º: Apresentação do Movimento aos novos membros, com condução de 

Cláudia e Patrick, ex secretários, junto a ela que é a atual secretária. 2º Apresentação e 

aprovação de novas Entidades Membro, sob condução de Ivan junto a ela. 3º: 

Apresentação e deliberação sobre a atualização do Regimento Interno, sob condução de 

Ivan e Raum; 1º Apresentação do Movimento aos novos membros: Fernanda 

apresentou a trajetória do Movimento Nacional, sua missão, presença em todas as 

macrorregiões do Brasil e atuação junto às universidades, órgãos públicos e 

organizações da sociedade civil. Reforçou a relevância da aprovação do Plano Nacional 

de Convivência Familiar e Comunitária, entregue ao CONANDA e ao CNAS em 2006. 

Claudia explicou o processo de criação do Plano Nacional de 2001 a 2006, a continuidade 

pelo GT Nacional e a oficialização do Movimento em 2014, destacando sua própria 

atuação como primeira Secretária Executiva. Raum relembrou o mapeamento de 



organizações realizado entre 2002 e 2014, que consolidou a estrutura nacional. Patrick 

relatou sua gestão como Secretário Nacional entre 2017 e 2021, destacando notas 

técnicas, defesas do ECA, mapeamentos em parceria com Aldeias SOS e ChildFund, 

além da avaliação do Plano Nacional entre 2019 a 2021, que resultou em seis estudos, 

inclusive a “escuta 360” com egressos do acolhimento. Fernanda atualizou sobre o 

processo de revisão do Plano Nacional, ampliado de três para seis eixos temáticos e com 

previsão de entrega em outubro de 2025. Ressaltou o compromisso com a transição do 

acolhimento institucional para o familiar, políticas para reintegração, adoção e apoio a 

egressos. Claudia sugeriu inserir o tema da família extensa e próxima como prioridade 

de debate, citando publicações do GINF e uma campanha prevista para outubro. Lorenzo 

sugeriu explicar o que é o GINF aos novos membros, e Claudia esclareceu tratar-se de 

um grupo intersetorial nacional que assessora o Movimento em pautas temáticas, 

produzindo publicações e orientações. 2º Apresentação e aprovação de novas 

Entidades Membro. Ivan apresentou nove Entidades Membros que foram referenciadas 

pelo GG para ingressar no Movimento e conduziu uma votação. Ele pediu que os 

representantes identificassem suas instituições na lista de presença para contribuir nos 

registros. Jonathan lembrou que consultores não têm direito a voto e é válido apenas um 

voto por organização. As instituições foram apresentadas: CIDESLESTE - Consórcio 

Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social dos Municípios do Leste de 

Minas Gerais; Associação Projeto Vida; Associação Lar Semente do Amor - REDE ALSA; 

Elo Organização de Apoio à Adoção e Assistência Social; Associação Iniciativa Cultural - 

Passos da Criança; Associação Amorada; Centro de Cultura Popular - GERA: Programa 

de Desenvolvimento Popular - Protagonismo Feminino e Juvenil; CAMEF - Capacitação 

para Amparo a Mães e Filhos; GRUPO DE APOIO À ADOÇÃO - AME; Após votação, a 

inclusão das nove organizações foi aprovada por unanimidade. 3º: Apresentação e 

deliberação sobre a atualização do Regimento Interno: Ivan e Raum explicaram que 

esta assembleia extraordinária teria como foco a revisão do Regimento Interno, elaborado 

em 2017 com base na carta de princípios que regulamenta o Movimento. Patrick destacou 

que esta versão reflete adaptação à realidade atual, tornando-se mais leve e Fernanda 

lembrou que o Movimento, antes GT, agora demanda dinâmica distinta, com necessidade 

de um plano de ação para ser sustentável. Raum explicou que o regimento funciona como 

uma legenda das representações dentro da rede, detalhando funções e quem tem direito 

a voto e Ivan contextualizou a importância histórica do Regimento. Então Ivan explicou a 

dinâmica da pauta que seria passar pelo Regimento, Artigo por Artigo destacando 

aqueles com sugestões de alteração, sendo que não seria feita leitura, visto que todos 



receberam antecipadamente a versão para apreciação. O Regimento Interno foi projetado 

e deu-se início à revisão:  Introdução - Claudia propôs que a criação da rede de ONGs 

vinculadas ao tema fosse deliberada por um Conselho Nacional para que fosse um marco 

histórico no Movimento. Fernanda explicou o percurso com exemplos históricos, como a 

caravana de 2001; IPEA 2003; elaboração do Plano 2004–2006. A proposta foi aprovada 

por unanimidade. Artigo 2º - Ivan, representando a comissão de estudo do regimento, 

propôs incluir expressamente o Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária 

como documento de referência do Movimento. Fernanda e Patrick reforçaram a 

importância de vincular o Regimento ao Plano atualizado para maior coerência técnica e 

política. A proposta foi aprovada por unanimidade. Artigo 3º parágrafo 1º - Ivan, pela 

comissão, sugeriu alterar a redação que tratava de “trabalho psicossocial com famílias 

em situação de violência” para “trabalho psicossocial com crianças, adolescentes e suas 

famílias”. Lorenzo sugeriu incluir o termo “protagonismo infanto-juvenil” ao final do 

parágrafo. Jonathan pediu clareza terminológica; José Wilson e Dayse apoiaram a 

amplitude da redação; Débora sugeriu foco na inclusão de famílias. As propostas foram 

aprovadas por unanimidade. Artigo 3º parágrafo 2º - José Wilson sugeriu incluir menção 

explícita às organizações que atuam com povos indígenas e povos tradicionais no rol das 

temáticas transversais. Raum explicou a necessidade de manter termos que conectem o 

Movimento a redes existentes, como “crianças em situação de rua”, recomendando 

também uniformizar para “crianças e adolescentes” onde aparecia apenas “crianças”. 

Raum propôs ainda explicitar “família natural, extensa, ampliada e próximos” para ampliar 

a concepção de família no texto. As propostas foram aprovadas por unanimidade. Artigo 

4º - Ivan, pela comissão, sugeriu alterar a expressão “ficha de ativação anual” para “ficha 

de atividades anual” para fins de padronização operacional. A proposta foi aprovada por 

unanimidade com 15 votos registrados. Artigo 5º - Jonathan questionou a coerência de 

que consultores com vínculos governamentais figurassem com as mesmas prerrogativas 

de consultores independentes para não haver risco de conflito de interesses e sugeriu 

remoção de “representantes governamentais” do conceito de consultor. Fernanda 

argumentou pela manutenção dos representantes governamentais (casos como Ana 

Angélica e Juliana foram citados como exemplos). Patrick explicou que “consultor” tem 

sido usado em sentido amplo, e não técnico estrito. Débora sugeriu o termo alternativo 

“especialistas”; Amparo sugeriu “associados”; Dayse defendeu manter “consultor” por 

flexibilidade. Lorenzo e Sérgio defenderam os consultores como pessoas de 

conhecimento notório convidadas pelo Grupo Gestor. Cláudia pontuou limitação de 

participação em debates de incidência política, mas reconheceu a importância da 



interlocução. Ivan propôs duas votações: uma para a inclusão de "movimentos" no texto, 

permitindo que representantes de redes e movimentos sejam convidados como 

consultores, e outra para a retirada de "representantes governamentais". Na votação 

sobre retirada de representantes governamentais, houve o total de 15 votantes; 11 foram 

contra a retirada e três 3 favoráveis à retirada. Conclusão: a proposta de retirada foi 

rejeitada e o documento manteve a possibilidade de representantes governamentais 

como consultores. Quanto à inserção da expressão “e movimentos” no texto, a proposta 

foi aprovada por unanimidade. Diante desta discussão, ficou definido que o Grupo Gestor 

especificará, no convite aos consultores, o propósito, condições e duração da 

colaboração; o critério do convite será formalizado e retomado em pauta na próxima 

reunião do GG para validação. Artigo 7º - Raum sugeriu retirar as instâncias “ponto focal” 

e “movimentos estaduais” do organograma formal do Regimento; incluir a Mesa Diretora 

e os Grupos de Trabalho Setoriais como instâncias formais de apoio à Secretaria 

Executiva e ao Grupo Gestor. Fernanda relatou que já existe apoio informal de secretários 

executivos anteriores e que formalizar Mesa Diretora e GTs dá sustentação prática. 

Patrick explicou que a retirada dos movimentos estaduais não ignora sua legitimidade, 

mas reflete a dificuldade de funcionamento uniforme no país. Lorenzo e Cláudia 

destacaram que os grupos temáticos têm se mostrado mais ativos em alguns contextos. 

A proposta foi aprovada por unanimidade e às instâncias oficiais passaram a ser: 

Assembleia Geral; Grupo Gestor Nacional; Secretaria Executiva Nacional; Mesa Diretora 

e Grupos de Trabalho. Artigo 8º - Ivan, pela comissão, sugeriu ajustar a redação para 

compatibilizar com as alterações do Artigo 7º. A proposta foi aprovada por unanimidade 

Artigo 9º - Jonathan propôs que a palavra “reuniões” fosse substituída por “assembleias”; 

que constasse que as assembleias podem ser ordinárias e extraordinárias e que fosse 

explicitado o prazo mínimo de convocação: 30 dias para assembleias ordinárias e 7 dias 

para assembleias extraordinárias. Raum salientou a necessidade de envio de pautas com 

antecedência conforme previsto; Jonathan sugeriu ainda que, somente membros ativos 

tenham direito a voto na Assembleia e que a validação da Assembleia exija 

representantes de, no mínimo, 10 estados, considerando apenas membros ativos, 

excluindo consultores da contagem. Raum lembrou que consultores já foram usados 

historicamente para garantir representação regional onde faltavam membros; Ivan 

explicou que a proposta foi mesmo reduzir a exigência de 21 para 10 estados e considerar 

apenas membros. As propostas foram aprovadas por unanimidade. Artigo 12º - Ivan, 

pela comissão, sugeriu manter a composição de, até dois representantes de OSCs por 

macrorregião e até dois consultores por macrorregião e garantir 6 reuniões anuais do 



Grupo Gestor, o que atualmente já ultrapassa este número. Jonathan não estava mais 

presente na reunião, mas antes de sair ponderou sobre limitar mandatos a 2 anos 

(conforme Código Civil), limitação de reeleição e necessidade de renovação de 1/3 dos 

membros a cada eleição. Lorenzo defendeu a renovação de 1/3 dos membros a cada 

eleição, mas seu comentário é não votante, na condição de consultor. Raum e Patrick 

comentaram a importância do equilíbrio entre renovação e memória institucional. As 

alterações de redação “composição por macrorregião e previsão de 6 reuniões ao ano” 

foram aprovadas por unanimidade. Já a questão da renovação e limites de reeleição foi 

debatida e mantida conforme proposta que permitisse renovação mínima. Lorenzo 

expressou oposição à reeleição em dois mandatos, mas sem voto por ser consultor. Ao 

fechar o Artigo 12º e não havendo mais tempo hábil para dar continuidade à reunião, foi 

sugerido que nova data fosse agendada para prosseguir à revisão do Regimento Interno. 

Antes de finalizar, Fernanda levantou a importância de ter outro momento para que a 

revisão seja feita com tranquilidade e destacou a pauta da sustentabilidade que precisa 

de atenção e está contemplada nos Artigos 22º e 23º. Ela citou que a participação no 

Movimento independe de contribuição financeira e que recursos captados devem ser 

geridos por organizações proponentes e aprovadas pelo Grupo Gestor, o que será citado 

na revisão dos Artigos em questão. No Artigo 24º foi citada e mantida a possibilidade de 

associação às redes nacionais e/ou internacionais, o que já foi aprovado por 

unanimidade. Patrick mencionou que há um erro de digitação no Artigo 25º e sugestão 

de inclusão de novos artigos, nos quais ele ficou responsável por redigir e trazer a 

sugestão de redação. Além disso, Lorenzo e Sérgio propuseram a inclusão da 

abrangência nacional e internacional à promoção de advocacy, além de estadual e 

municipal, nas atribuições do Movimento, que já rompeu fronteiras. Ivan questionou se 

isso retira o fomento da criação do movimento estadual, o que será tratado no Artigo 16º. 

Fernanda sugeriu aprovar a inclusão do "Advocacy" "nacional" e "internacional" nas 

atribuições do grupo gestor, onde já constam "estadual" e "municipal”. A proposta foi 

aprovada por unanimidade.  Por fim, ficou definido que a assembleia será continuada em 

22 de setembro de 2025, às 14h00 (online), para finalização da revisão do Regimento 

Interno, a partir do Artigo 13º. Nada mais havendo a tratar, Eu Maíla Lima lavrei a 

presente ata a ser aprovada pelos participantes. ///////////////////////////////////////////////////////////////// 


